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      CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE FLORIANÓPOLIS / SC

ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA Nº 112 DO DIA 25/11/2014

  MINUTA DE ATA A SER APRECIADA NA REUNIÃO ORDINÁRIA Nº 112
No vigésimo quinto dia do mês de novembro do ano de dois mil e quatorze, realizou-se mais uma reunião ordinária do Conselho Municipal de Saúde de Florianópolis, cuja ata leva o número cento e doze, com início às 13h00min, no Auditório do Centro de Saúde da Trindade, sito a confluência da Rua Odilon Fernandes com a Av. Prof. Henrique da Silva Fontes (Beira Mar Norte) ao lado do TITRI – Terminal de Integração da Trindade, Bairro Trindade - Florianópolis / SC. Presidente: Carlos Daniel Magalhães Moutinho Jr. Conselheiros representantes das entidades-membro presentes: 1 – APAM – ASSISTÊNCIA PREVENTIVA DE APOIO À MULHER – MAXWEL ARANTES DOS SANTOS; 2 -CCPAN – CENTRO COMUNITÁRIO DO PANTANAL – ALBERTINA DA SILVA DE SOUZA;  3 - PASTORAL DA PESSOA IDOSA ARQUIDIOCESE DE FLORIANÓPOLIS – LEONILDA DELOURDES GONÇALVES; 4 – UFECO-UNIÃO FLORIANOPOLITANA DE ENTIDADES COMUNITÁRIAS – DARCY EVANGELISTA ZAMORA; 5 – ASAPREV – ASSOCIAÇÃO DOS APOSENTADOS E PENSIONISTAS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL DA GRANDE FLORIANÓPOLIS – ALOYSIO CELSUS EGEWARTH; 6 – CUT/SC – CENTRAL ÚNICA DOS TRABALHADORES DE SANTA CATARINA – MARIA ESTELA DA CONCEIÇÃO; 7 – AMUCC – ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE PORTADORES DE CÂNCER – MARIA CONCEIÇÃO MACHADO DOS SANTOS;  8 – CRO/SC – CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE SANTA CATARINA – ADALTON VIEIRA; 9 - SINDFAR/SC – SINDICATO DOS FARMACÊUTICOS NO ESTADO DE SANTA CATARINA – FERNANDA MANZINI; 10 - SME – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – GIORGIA ANDREA WIGGERS; 11 - SMS – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – EDENICE REIS DA SILVEIRA; 12 -  UFSC – UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA  LUIZ ALBERTO PELEGRINI; 13 – AHESC – ASSOCIAÇÃO DE HOSPITAIS DO ESTADO DE SANTA CATARINA – RITA PERUCHI. Justificaram ausência: 1 – AMOTICO-TICO – ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DO MORRO DO TICO-TICO ; 2 – SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE; 3 – ASSOCIAÇÃO CATARINENSE DE MEDICINA; 4 - ACAPRA – ASSOCIAÇÃO CATARINENSE DE PROTEÇÃO AOS ANIMAIS. Não justificaram ausência: 1 -SINDSAUDE/SC – SINDICATO DOS TRABALHADORES NA SAÚDE DE FLORIANÓPOLIS; 2 - SINDILAB – SINDICATO DOS LABORATÓRIOS DE ANÁLISES CLINICAS, PATOLOGIA E ANATOMO-CITOPATOLOGIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA; 3 – CONCEC-MC – CONSELHO COMUNITÁRIO ESPORTIVO E CULTURAL DO MORRO DA CAIXA; 4 – SEEB – SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS DE FLORIANÓPOLIS E REGIÃO; 5 – SINERGIA – SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DE ENERGIA DE FLORIANÓPOLIS; 6 – OAB/SC – ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL; 7 - SINDPREVS/SC – SINDICATO DOS TRABALHADORES EM SAÚDE E PREVIDÊNCIA DO SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL DE SANTA CATARINA; 8 – SDS – SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL;  9 – SESP – SECRETARIA EXECUTIVA DE SERVIÇO PÚBLICO. Outros participantes: 1 – GERUSA MACHADO; 2 – LUAN VIEIRA PEREIRA; 3 – LEA PULINA; 4 – YAN JACQUES; 5 – KARIM GIOVANELLA; 6 – MATHEUS DE ANDRADE; 7 – DANIELA CALDERON; 8 – LUCIANA RONCONI; 9 – JULIA BARETTA; 10 – GUILHERME W. BIEZUS; 11 – MARIA CRISTINA S. LEAL; 12 – CAMILA G. SPRINGMANN; 13 – BEATRIZ DE OLIVEIRA; 14 – KETHULIN DE BONA LUCIANE; 15 – EDSON RODRIGO GOMES; 16 – WILLIAM DANILO SANTOS; 17 – EVELIN CAMILA G. DELDARIDO; 18 – MARLON J. SCHUTZ; DEBORAH DE SOUZA; 19 – MELLORY M. JORGE; 20 – LUCIANA DE S. CARDOSO; 21 – NATHALIÂ EGUES MORAES; 22 – FELIPE PINHEIRO PERGENTINO; 23 – VANESSA DECHEN; 24 – MARIA NASCIMENTO; 25 – LILIAM MANSUR; 26 - APARECIDA ELI COELHO; 27 – LUIZA FROTA; 28 - WANDERLEY VARGAS FILHO; 29 - UMÉSIO GRIMM NETO; 30 - ULMAR CARLOS PEREIRA. presentes1 - ABERTURA DOS TRABALHOS: O Vice-Presidente, Conselheiro Darcy Evangelista Zamora abre os trabalhos em 1ª chamada às 13h00m. Por falta de quorum, conforme determina o Regimento Interno, será realizada 2ª chamada, às 13h30min, com qualquer número de representantes. Presidente do Conselho Dr. Carlos Daniel Magalhães Moutinho Jr., em 2ª Chamada, às 13h30min inicia a reunião. 1 – Aprovação da Ata de nº 111 da Reunião Ordinária do dia 30 de outubro de 2014. 1.1 A ata é colocada em apreciação. 1.2 Não havendo nenhum questionamento por parte dos conselheiros, a ata é aprovada. 2 – Informes da Câmara Técnica (CT). 2.1 A conselheira Edenice informa a todos que na ultima reunião realizada no dia 19 último, na casa do Conselho Municipal de Saúde (CMS) as 14:00 horas, participaram os conselheiros: Heliete Leal, Luiz Alberto Ferreira, Maria Estela da Conceição, Maxwell Arantes dos Santos, Edenice Reis da Silveira, Giorgia Wiggers, Leonilda Gonçalves e Adalton Vieira e Darcy Zamora. A secretária executiva Gerusa Machado. E os convidados, Daniela Calderon (Gerência de Planejamento da SMS), Aloísio Schidt Cardoso (Gerencia de Assistência de Farmacêutica da SMS), Juliana Hoffamam, Pedro M. de Oliveira, Caio, Raí Costa e Silva, Marceli Serrano. A conselheira Edenice faz um breve relato sobre o que aconteceu na reunião. Gerusa informa sobre o Fórum de Conselhos Locais de Saúde pede apoio aos Conselheiros Municipais. Lula solicita que coloque a logo do Fórum em jpg. Edenice ficou responsável em viabilizar esta solicitação. Na sexta-feira, dia 21/11 haverá reunião da Comissão eleitoral do CMS, na Casa do CMS. Aloísio – Gerencia de Assistência de Farmacêutica da SMS Florianópolis – Apresentou o Programa Remédio em Casa, conforme solicitado na última reunião da CT de Gestão do CMS. Apresentação em anexo. Debateu-se a normativa do Remédio em Casa, destacou-se atribuições da empresa contratada para executar o programa, a estrutura que a SMS desenvolve e os critérios de acesso e manutenção ao Programa. Foram levantadas algumas situações que não estavam contempladas na normativa, como por exemplo, os pacientes que vão viajar e precisam de medicamentos por mais de 30 dias, discutiu-se então a inclusão dessas situações em instruções  normativas futuras. Foi encaminhado aos Conselheiros o link das normativas do Remédio em Casa no site da SMS. Discussão do Projeto de Lei que dispõe sobre a finalidade, a competência, a composição e a organização do CMS,  dos Conselhos Distritais de Saúde e dos CLS do município de Florianópolis. Foram discutidas e elaboradas novas redações sobre os pontos levantados pela Procuradoria do Município de Florianópolis. A Câmara Técnica solicita que a discussão desta lei seja pauta na reunião ordinária de dezembro do CMS. Daniela, Gerente de Planos, Metas e Políticas de Saúde da SMS, solicita a CT do CMS que seja realizada Prestação de Contas mensalmente nas reuniões ordinárias do CMS das ações planejadas e acompanhamento dos indicadores, mantendo-se as apresentações quadrimestrais na CT e no CMS das ações planejadas e indicadores, orçamento, financeiro e auditoria. A Câmara Técnica aprovou a iniciativa da SMS e coloca para apreciação na reunião ordinária do CMS. Calendário do ano de 2014 e 2015 com as operações distribuídas por área da SMS e por mês em anexo. 2.2 A conselheira Fernanda Manzini solicita que a ata seja encaminhada com o texto do projeto de lei atualizado para que todos estejam cientes das alterações. 2.3 A conselheira Edenice se prontifica a arrumar e encaminhar a ata com a versão atualizada para os conselheiros. 2.4 Não havendo nenhum questionamento por parte dos conselheiros, passa-se para o próximo item de pauta. 3 – Presidente Daniel dá as boas vindas ao Dr. Carlos Alberto Justo da Silva, Paraná, Diretor do Hospital Universitário, que representa a Reitora da Universidade Federal de Santa Catarina (HU), convidada para estar nessa reunião para falar sobre a situação dos leitos de retaguarda de saúde mental do HU. 3.1 O Dr. Carlos Alberto se apresenta como representante da UFSC para relatar a situação em que se encontra o Hospital Universitário (HU) e sanar as dúvidas dos conselheiros. Ele comenta que é gratificante estar no espaço do CMS participando de uma reunião e vendo que o que era um sonho na 8ª Conferencia de Saúde esta se realizando, que é o encontro de vários segmentos para discutir e melhorar o Sistema Único de Saúde.  Segundo ele, como  Diretor do HU na outra gestão, procurou uma aproximação com a SMS para articular melhorias no atendimento à Saúde Mental no HU. Na época, foram identificadas duas falhas importantes na atenção a saúde, que eram ligadas a saúde mental em Florianópolis. Ele comenta que a situação de atenção a saúde mental não oferece atrativos para o mercado e por isso acaba ficando de lado. Por esse motivo se pensou em fazer uma articulação para ampliar a rede de atendimento, porém não se pode abrir uma porta de entrada sem fornecer os devidos atendimentos necessários que a população precisa. Na época, com o apoio da prefeitura, se conseguiu verba junto ao Ministério da Saúde para a construção de um prédio anexo ao HU que seria para o atendimento a Saúde Mental e que atenderia a população. Ele salienta que hospital tem passado por uma série de problemas, inclusive com a defasagem de pessoal. O HU possui apenas 1/3 dos leitos em utilização devido aos sérios problemas que as gestões passadas e a atual vem enfrentando. Num momento anterior, procurou-se a prefeitura para achar uma solução para o problema da atenção a saúde mental e foi destinado uma área no HU para o atendimento aos pacientes, enquanto o prédio anexo não estava concluído. A parceria era no sentido de colocar pessoas para trabalhar dentro da unidade já que o hospital não disponibilizava de recursos para a contratação de efetivo, e essa é a grande dificuldade encontrada pelo Hospital  atualmente, com a redução constante de seu quadro de funcionários efetivos, por conta da aposentadorias e outros afastamentos. O Governo Federal não dá subsídios para a instituição efetuar a contratação de novos funcionários a não ser se for através da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (EBSERH), empresa essa que assumiria a gestão do hospital. Entretanto, a atual gestão do HU e da UFSC não aceitam essa imposição feita pelo Governo Federal e esse impasse está agravando cada vez mais a situação do hospital. A situação piora ainda mais se considerarmos que a maioria do efetivo funcional da instituição está próxima a se aposentar pois ingressaram no HU junto com a sua abertura, a 35 anos atrás. Então, a política para a manutenção e abertura de novos leitos de atendimento do Hospital Universitário depende da contratação de novos funcionários, visto que há vários leitos já prontos e equipados, somente esperando efetivo para ser aberto. O HU não está aderindo a determinação do Governo Federal em aceitar a EBSERH por entender que a instituição passaria a não ser mais 100% SUS, e o hospital quer continuar atendendo a população em Média e Alta complexidade 100% SUS para todos. O Dr. Paraná expõe essa situação pois acha importante conversar com o conselho e que todos ajudem a encontrar uma solução para esse problema. Ele faz um breve relato sobre o contexto histórico do Hospital, comentando que o mesmo foi idealizado e construído para abrigar 550 leitos hospitalares e esses leitos são importantes para atender a população da cidade e para a instituição de ensino. Para a abertura do HU, o Governo Federal prometeu  350 leitos, não cumprindo a promessa ele foi aberto com 39 leitos apenas. O Hospital demorou 15 anos para conseguir abrir a emergência e quando abriu, não abriu normalmente através das políticas publicas, e sim, forçando através de vagas provisórias, horas extras. Tudo isso vai culminar na falta de pessoal e incapacidade de atendimento. Hoje o HU tem a capacidade  de 307 leitos abertos, e a luta constante para que ele consiga atingir a sua plenitude e atinja a capacidade que foi idealizada no início do projeto, e essa também é a situação da saúde mental que a direção do hospital preza muito e que acha de suma importância que o município tenha uma rede de retaguarda na saúde mental, bem estruturada e que forneça o atendimento adequado a população. 3.2 o Presidente do CMS Dr. Daniel, agradece a presença do Diretor do Hospital Universitário Dr. Carlos Alberto Justo da Silva e abre a palavra para todos os conselheiros e só solicita que ao final o diretor do HU faça um informe sobre o fechamento da emergência da instituição. 3.3 A conselheira Maria relata que antigamente se conseguia fazer a marcação de exames ambulatoriais diretamente no hospital, o que facilitava e agilizava bastante o processo, e que agora o paciente precisa passar pelo posto de saúde para fazer a solicitação para marcação do exame. Ela pergunta se tem alguma melhora quanto essa situação que está dificultando e atrasando a marcação. 3.4 O Dr. Paraná responde que o hospital aderiu a política publica de marcação de consultas. E não era viável e interessante o hospital possuir uma política própria com a carteirinha para agendamento de consultas. Por isso se aderiu ao plano nacional de agendamento de consultas. 3.5 O Presidente comenta que desde que assumiu a SMS no ano passado, a marcação de consultas foi um assunto bastante trabalhado pela Diretoria de Regulação em conjunto com o HU para que se diminuíssem os problemas. Em várias outras especialidades já se conseguiu avançar na questão da marcação de consultas feitas pelo próprio HU. 3.6 O conselheiro Darcy pergunta sobre o plano de carreira do SUS que ainda não existe e qual a opinião do Dr. Paraná. 3.7 O Doutor responde que a questão de pessoal é um grande problema e que o SUS está com uma defasagem muito grande em relação a todas as áreas. Segundo ele alternativas devem ser buscadas para solucionar o problema mas sem dúvida um plano de carreiras para o SUS poderia ajudar. 3.8 O conselheiro Lula pergunta se o modelo de regulação de consultas da SMS será adotado no HU ou se está pensando em um modelo de regulação diferente. 3.9 O Presidente comenta que a relação entre a SMS e o HU sempre foi excelente, este assunto foi ponderado na ultima reunião e até agora não houve resposta para essa questão que tem que ser vista com a Reitoria da Universidade. Porém, com o Hospital salienta o Secretário,  a relação é ótima. A regulação vai se dar pelo sistema da SMS, o SISREG (Sistema de Regulação), que é o sistema nacional. 3.10 O Dr. Paraná responde que o HU é o hospital pioneiro no Brasil a aderir ao sistema de regulação em varios procedimentos, não só na marcação de consultas, e inclusive o mesmo recebeu um elogio Nacional por fazer a regulação no sistema de internação. O que precisa  melhorar ainda mais é a articulação da regulação entre o HU e a SMS. 3.11 A conselheira Estela agradece a presença do Diretor do Hospital Universitário e pergunta sobre os leitos de retaguarda a saúde mental. Ela questiona de que forma o CMS  pode ajudar para que os leitos sejam abertos, pois os leitos já estão lá, no entanto continuam inoperantes, esbarrando em vários entraves burocráticos. 3.12 O Dr. Paraná comenta que no inicio do projeto de criação dos leitos de retaguarda de saúde mental, falou-se que o Governo Federal, o Estadual e a Prefeitura iriam se articular para custear essa ala, porém até agora o dinheiro não chegou. Quando o Governo Federal é procurado para tentar uma mediação ele propõe a adesão do HU para EBESERH como única maneira para abrir todos os leitos do Hospital, solução essa que a entidade não deseja. Esta é a principal barreira  para abertura dos leitos do hospital, não só os de retaguarda de saúde mental mas todos os outros. Ele comenta que no inicio era contrário a adesão dos Hospitais Universitários á EBSERH, porém se essa for a única maneira de manter o Hospital com toda a sua capacidade instalada e reduzir a precarização, vai ter que aceitar essa recomendação do Governo Federal. 3.13 O presidente salienta que ele, enquanto gestor da saúde do município, gostaria que a situação fosse resolvida o quanto antes, seja aceitando a solução proposta pelo Governo Federal ou resolvendo o problema de outra maneira. O que não pode, segundo ele, é a saúde continuar no estado crítico em que se encontra hoje. Para terminar ele agradece a presença novamente do Diretor do Hospital Universitário, declarando seu desejo de  que a parceria entre SMS, CMS e HU se fortaleça ainda mais e que melhore de fato a saúde de Florianópolis em todos os aspectos. 3.14 O Dr. Paraná agradece o convite e salienta que é importante que a parceria se fortaleça e que tomada a decisão do Hospital Universitário em abril de 2015 em aderir ou não a EBSERH é importante que o apoio e parceria da SMS e do CMS continuem para que os problemas se resolvam de um jeito ou de outro. 4 - Apresentação Orçamento Saúde 2015 – Comitê Gestor PMF.. 4.1 O Assessor Técnico do Gabinete do Secretário da Fazenda Ivan se apresenta e se põe a disposição para sanar eventuais dúvidas dos conselheiros sobre o orçamento apresentado na audiência da LOA (Lei Orçamentária Anual), para a Saúde em 2015. Ele comenta que o Secretário da Fazenda não pode comparecer devido a um compromisso de urgência e que o representa na presente reunião. O assessor faz um breve relato sobre o orçamento apresentado na LOA, onde se deu prioridade para a Saúde e Educação, porém, pode acontecer alteração nos valores apresentados para mais ou para menos devido a uma série de fatos que acontecem durante o ano nas finanças da Prefeitura Municipal. O Ivan comenta que infelizmente nos últimos ano a prefeitura não conseguiu disponibilizar todo dinheiro orçado para a saúde. 4.2 O presidente fala que quando a SMS encaminha para a previsão orçamentária anual, a Secretaria faz estimativa de gastos anual. É isso que motiva o Executivo e que vai para ser apresentado para a Câmara de Vereadores. O que foi encaminhado para 2015 já considera o incremento previsto com pessoal para as novas Unidades de Saúde que estão para ser abertas futuramente. 4.3 O conselheiro Darcy questiona a respeito da atuação do comitê gestor, e sobre o repasse da verba orçada pelo municio para a saúde, que não tem atingido o esperado e está diminuindo a porcentagem gradualmente. 4.4 Sr. Ivan responde que o repasse as vezes não é feito em virtude de fatos fortuitos que acontecem durante o ano na Prefeitura. Um exemplo é a não arrecadação do valor estimado com IPTU. A porcentagem repassada no orçamento é prevista por lei Federal, e a prefeitura está repassando uma porcentagem a mais do que a lei determina. Ainda não está no ideal, e a intenção é sempre aumentar o repasse, porém, depende de uma série de fatores dentro da Prefeitura. 4.5 O presidente acrescenta que recentemente foi feita uma reunião ampliada no Ministério Publico Federal com a presença de vários gestores do município onde se discutiu como se faria a avaliação do PMAC. Ficou acordado que no ano de 2015 o Ministério Publico Federal, o Estadual e o Tribunal de Contas estarão sentados na mesma mesa para negociar a contra partida do Estado no orçamento para a Atenção Básica. 4.6 A conselheira Edenice destaca que esta proposta de negociação da contra partida do Estado aconteceu graças ao trabalho e informações do município durante a reunião que havia sido chamada somente para debater o PMAC, e que esta articulação  não havia ocorrido aos outros órgãos. Com esse acordo com certeza haverão grandes avanços na questão do orçamento para a Atenção Básica. 4.7 O Presidente comenta também que o dinheiro disponibilizado para obras publicas é dado  porém, não se pensa em como manter a obra depois de pronta, com equipamentos, manutenção e pessoal. Esse é um dos grandes problemas  enfrentados pelas gestões. 4.8 A conselheira Estela pergunta o por que da interferência do Comitê Gestor nas ações da SMS. E questiona para sobre a falta de clareza de alguns recursos presentes na prestação de contas. Por exemplo, se o recurso de uma fonte está sendo colocado ou destinado na área correta. E também comenta que  gostaria que este comitê tivesse um pouco mais de neutralidade nas ações, pois muitas ações da saúde não estão  sendo viabilizadas por conta da falta de recursos ou porque o próprio comitê gestor interfere nas decisões referentes aos projetos apresentados. 4.9 Ivan responde que o Comitê Gestor é um órgão instituído pelo prefeito para controlar as receitas e as despesas municipais. Segundo ele seria bom que o município fornecesse 22% do orçamento para a saúde. O que é orçado na LOA é um valor previsto de orçamento que as vezes não acaba acontecendo, e isso não é somente na saúde. O Comitê Gestor administra para que os recursos sejam recebidos e repassados para as Secretarias gerirem os seus órgãos. Porém se todos os recursos esperados, não são recebidos o Comitê  tem que olhar as prioridades e adequar de acordo com o orçamento. 4.10 O Presidente esclarece que o Comitê Gestor é formado pela Secretaria da Fazenda, Planejamento, Administração e Casa Civil. Cabe a ele verificar todas as licitações, cotações e orçamentos das Secretarias do município para ver se tudo esta correto. Porém, não é o grupo gestor que afirma quanto vai ser aplicado em cada Secretaria. No inicio do ano as Secretarias recebem um valor que foi orçado no ano anterior e em abril ou maio a Prefeitura tem o resultado se a arrecadação da mesma está se comportando conforme a previsão. Se não foi, acontece uma readequação nas contas e orçamento passados as Secretarias, o que acaba diminuindo o valor repassado. 4.11 A conselheira Estela pergunta então até que ponto o Comitê Gestor interfere efetivamente nas ações da SMS. 4.12 Sr.Ivan responde que o papel do Comitê Gestor  já foi explicado aqui no conselho, e que dentro da limitação de receita ele cuida para que os gastos não ultrapassem as receitas arrecadadas, priorizando os gastos fundamentais. Sobre a fonte de recursos, ele acha que quem deve dar explicações quanto a esse assunto é a Secretaria de Planejamento, porém, na sua opinião, é muito difícil o Planejamento não dar finalidade devida ao recurso recebido tendo a fonte especifica. 4.13 O Presidente Daniel agradece a presença do Assessor Técnico do Gabinete do Secretário da Fazenda Ivan e não havendo mais nenhum questionamento por parte dos conselheiros, passa para o próximo item de pauta. 4 - Apresentação do Boletim Epidemiológico da SMS. 4.1 Enfermeira Julia da Vigilância Epidemiológica (VE), apresenta o Boletim Epidemiológico nº 3 set.2014. Este número, traz dois assuntos que envolvem a avaliação da qualidade da atenção à saúde prestada no município: os óbitos evitáveis e as coinfecções crônicas de notificação. No período avaliado, as taxas de óbitos evitáveis em crianças, mantiveram-se abaixo de 2 óbitos evitáveis por 1.000 crianças menores de 5 anos. As oscilações que ocorreram ao longo da série histórica acompanham as variações da taxa de mortalidade infantil, que também é relativamente baixa no município. Entretanto, a proporção de óbitos evitáveis sobre o total de óbitos ocorridos nesta faixa etária, variou de 47% a 77% no período, deixando clara a necessidade da qualificação permanente da promoção, proteção e recuperação da saúde na primeira infância em Florianópolis. O Boletim ressalta que Florianópolis vem apresentando grandes avanços na atenção à infância através do Capital Criança, o que contribuiu em muito para a redução da mortalidade infantil na última década. Porém, reafirma-se a necessidade de avanço na atenção materno infantil, uma vez que atenção à mulher na gestação e atenção ao recém-nascido foram fatores preponderantes na evitabilidade dos óbitos na maioria dos anos estudados. Quanto à taxa de mortalidade evitável no grupo entre 5 e 74 anos, indicador avaliado no pacto de gestão, foi observada uma oscilação nos valores, indo de uma taxa de 21,14 por 10.000 habitantes em 2007 para 18,84/10.000 no final de 2013, o que representa uma redução de 11% no período. A proporção de evitabilidade dos óbitos na faixa etária de 5 a 74 anos ficou acima de 70% em todo o período avaliado, chamando atenção para a necessidade de reflexão sobre a melhoria no planejamento e na atenção à saúde deste grupo populacional. Destacam-se nesta faixa etária os óbitos reduzíveis por adequada atenção às doenças não transmissíveis (DNT), demonstrando o peso que este tipo de agravo possui nos óbitos da capital catarinense. Chama a atenção ainda o peso que as causas externas apresentaram nesta análise, consolidando este tipo de agravo como o segundo em importância nos anos avaliados. Estudo realizado em Florianópolis no ano de 2014 apontou que o risco de morte masculina por causas reduzíveis por ações intersetoriais relacionadas às causas externas é 200% maior do que o risco de morte feminina pelas mesmas causas (RR:3,02 – IC95% 2,65-3,44). Este dado confirma outras avaliações realizadas anteriormente, as quais afirmaram ser o gênero masculino e por muitas vezes a faixa economicamente ativa e jovem da população, o grupo mais afetado por este tipo de óbito. A mortalidade evitável parece apropriada para o monitoramento e avaliação dos serviços de saúde, uma vez que a mensuração de indicadores de causas de morte evitáveis beneficia-se da objetividade, da oportunidade, da facilidade e da disponibilidade continuada de dados, permitindo, por exemplo, análises de tendências temporais e comparações entre regiões e municípios5. Este indicador, para a população entre 5 e 74 anos, vem agregar a capacidade de avaliação da qualidade dos serviços de saúde de Florianópolis, e deve ser monitorado constantemente, a fim de apoiar as políticas públicas de promoção e assistência à saúde. Coinfecção HIV/TB/Hepatites - A infecção pelo HIV, as hepatites virais e a tuberculose representam as principais doenças infecciosas notificadas em nosso município. Isoladamente, cada uma das doenças leva Florianópolis a uma posição de destaque entre as capitais brasileiras, dada sua ocorrência. Em relação à AIDS, por exemplo, entre os anos de 1980 e 2013 foram registrados 686.478 casos no Brasil, sendo 64,9% em homens e 35,1% em mulheres. Deste total, 95.516 (13,9%) residiam na região sul, sendo 34.547 no Estado de Santa Catarina, o que corresponde a aproximadamente 30% dos casos de toda a região sul (BRASIL, 2013a). Em Florianópolis foi registrada a segunda maior taxa de detecção de novos casos de AIDS em 2012, com 33,5 casos por 100.000 habitantes (BRASIL, 2013a). A análise da coinfecção tuberculose/HIV no município de Florianópolis considerou os casos de tuberculose notificados no Sistema Nacional de Agravos de Notificação (SINAN) entre 2001 e 2014. No período analisado, foi estimada a prevalência de 2415 casos de tuberculose, dos quais aproximadamente 30,4% (733 casos) apresentavam infecção simultânea com o HIV. A tuberculose ativa em pessoas que vivem com HIV/AIDS (PVHA) é a condição de maior impacto na mortalidade por AIDS e por TB no país. Por conta disso, todos os pacientes com tuberculose devem ser rastreados para HIV, e todas as PVHA devem ser investigadas para tuberculose ativa ou latente. O rastreamento adequado da co-infecção TB-HIV deve ser considerado marcador de qualidade da atenção a estes pacientes. Considerando que, frequentemente, o diagnóstico da infecção pelo HIV ocorre durante o curso da TB, o Ministério da Saúde recomenda o teste oportuno para HIV para todos os portadores de TB. Em Florianópolis, os índices de teste anti-HIV entre os pacientes em tratamento de TB têm crescido de modo consistente, chegando a 87% para os casos notificados no ano de 2014. O tratamento é o mesmo indicado para a população geral e está disponível na rede pública de saúde. Nas PVHA com diagnóstico de TB, em qualquer forma clínica, é indicado o início da Terapia Antirretroviral (TARV) independentemente do resultado da contagem de linfócitos T CD4+, devido ao elevado risco de óbito nos três primeiros meses de tratamento da TB. Além disso, preconiza-se a realização da contagem de linfócitos T CD4+ se possível em torno do 15º dia do tratamento da tuberculose.  Coinfecção HIV/AIDS/Hepatites B e C - A coinfecção entre o HIV e as hepatites virais apresenta-se como um fator de atenção aos serviços de saúde, considerando que estas infecções apresentam formas de transmissão semelhantes. Estes dois achados clínicos (hepatite B e C), quando associados a pacientes portadores de HIV/AIDS, por exemplo, podem significar piora no prognóstico, principalmente em relação às dificuldades de manejo clinico e à adesão terapêutica dos pacientes. Considerando a análise da coinfecção pelo HIV e hepatites, Florianópolis apresentou uma prevalência de 9,7% de todos os casos, o que corresponde a 565 notificações no período. É necessário que os profissionais estejam atentos à possibilidade de coinfecção e não percam a oportunidade de testar os pacientes simultaneamente para hepatites e HIV, uma vez que os riscos de contaminação são frequentemente compartilhados por estas doenças. 4.2 Conselheiro Darcy pergunta qual a maior incidência nos óbitos evitáveis em relação às doenças crônicas não transmissíveis? 4.3 Julia responde ao conselheiro que a incidência maior de óbitos por doenças não transmissíveis estão doenças do aparelho respiratório, câncer e causas externas (injurias de trânsito, homicídios). 4.4 Conselheira Estela gostaria de saber se nesses dados estão dados do sistema prisional, da população em situação de rua e também se há dados relativos a saúde do trabalhador, quantos óbitos de trabalhador por exemplo. 4.5 Julia responde que os dados da população em situação de rua constam no Boletim, devido aos atendimentos do Consultório de rua e outros, do sistema prisional também estão contidos. Em relação aos óbitos não tem nenhum dado que os ligue a saúde do trabalhador. Nos casos específicos de HIV e Hepatites não há dados que sejam agravos relacionados a saúde do trabalhador.  Segundo Julia são acompanhados os casos de infecção por material perfurante, como agulhas e outros equipamentos, mas não se tem notícias de que algum deles tenham evoluído para uma dessas doenças. Tem havido bastante cuidado com infecções por material biológico. 4.6 Conselheiro Luis Alberto pergunta quais hepatites o Boletim se refere, já que algumas não são transmitidas pela relação sexual. 4.7 Julia não soube precisar ao certo, quais as hepatites são referidas no relatório. 4.8 Conselheiro Lula deseja que haja uma atenção dos técnicos da Vigilância Epidemiológica quanto a este dado. Ainda segundo ele outra relação que considera importante que está relacionada a infecção pelo HIV/AIDS ou no caso a Hepatite B com certeza, mas se é transmitida sexualmente é importante que a questão da sífilis seja estudada, e há um problema de sífilis congênita no município ainda, um número alto por sinal. Isto quer dizer que nos casos de mortalidade apresentados primeiro, de mortalidade até cinco anos, e que o problema está na atenção a gestante e ao recém nascido isso pode ser sífilis congênita. 4.9 Julia diz que há esses cruzamentos de dados e esta relação tem sido identificada.  Algumas mortes de crianças se deram por sífilis congênita. 4.10 Conselheiro Lula então solicita que a sífilis também faça parte do Boletim Epidemiológico. 4.11 Julia acrescenta que a sífilis ficou de fora deste Boletim, porque o anterior focou praticamente somente este tema. E que dessa vez privilegiaram as infecções e coinfecções que tem tido menos adesão ao tratamento. Mas anotou as colocações feitas pelos conselheiros para levar à sua Gerencia.  Sem mais inscrições passa-se ao próximo item. 5 - Definições sobre a Eleição do CMS 2015/ V Fórum CLS Fpolis / IX Conferência Municipal de Saúde 2015. 5.1 Conselheiro Darcy esclarece que a reunião da comissão eleitoral do dia 21 foi cancelada devido a um problema de mobilidade urbana que paralisou nossa cidade. A próxima o conselheiro está chamando para o dia 2 de dezembro. O vice-presidente ressalta que há um grupo de conselheiros envolvidos com a comissão eleitoral formado durante a última plenária e que houve a solicitação por email de que conselheiros se oferecessem para fazer parte do GT Conferência. 5.2 A Secretária Executiva Gerusa, convida a todos os presentes para participarem do V Fórum de Conselhos Locais que acontecerá no dia 29 de novembro próximo. O Fórum realizar-se-á das 9:00 as 17:00 horas no Auditório Da reitoria da UFSC. As inscrições podem ser feitas on-line no site da Secretaria e também no local.  A secretária pede a todos mais uma vez ajuda para divulgação do evento. Lembrando que este é um encontro preparatório para a IX Conferência Municipal de 2015.  Ressalta mais uma vez a importância da participação dos conselheiros municipais de saúde no Fórum para darem a sua significativa contribuição a construção do sistema de saúde de Florianópolis.  Ainda segundo a secretária alguns gestores da SMS estarão nos grupos para compartilhar sobre a atual situação dos serviços de saúde da capital. A respeito do GT Conferência a secretária procede a leitura dos nomes dos conselheiros que se manifestaram: Fernanda, Maria, Maxwel, Edenice, D. Helena (cons. Suplente) e Guilherme (cons. Suplente), Darcy, Estela e Carmem (conselheira suplente). 6 - Apresentação Pastoral da Pessoa Idosa – Conselheira Leonilda Delourdes Gonçalves. 6.1 – A conselheira Leonilda inicia a apresentação mostrando a importância da Pastoral da Pessoa Idosa que está completando 10 anos de existência em 2014. Ela faz um relato sobre o surgimento da Pastoral, com a Dra. Zilda Arns e Dr. João Batiste em um encontro por coincidência do destino em um aeroporto a espera de um voo que foi cancelando em Londrina. Em uma conversa iniciaram uma parceria que deu certo. Uma das frases que norteiam e incentivam o trabalho da Pastoral é do ex Papa João Paulo II: “Que cada comunidade acompanhe com uma atenção amorosa todos os que envelhecem”. Hoje existem  muitas leis que amparam os idosos, porém poucas que defendem os idosos dependentes, e é nessa defesa que a pastoral trabalha. Em 2003 foi lançada a campanha da Fraternidade Vida, Dignidade e Esperança no Congresso Nacional o Estatuto do Idoso. Em 2004 os Bispos sentiram a necessidade de criar a Pastoral da Pessoa Idosa e em 05 de novembro é a data da fundação da Pastoral. A missão da pastoral é: Multiplicar o saber e a solidariedade fraterna, baseado na multiplicação dos pães e peixes, proporcionando dignidade, esperança e vida plena as pessoas idosas. A Pastoral trabalha com dois manuais. Um é o guia do líder e o outro é o caderno do líder, onde se faz diversas anotações referente a atendimentos, pessoas que receberam ajuda, e serviços praticados pelo líder. Em seguida é apresentada uma tabela em que constam o numero de lideres e arquidioceses em Santa Catarina. Em Florianópolis são 102 lideres atuantes e em Santa Catarina 701. Em Florianópolis 466 idosos, são acompanhados e no Estado o numero chega a 3.278. A apresentação termina com a frase da Dra. Zilda Arns “A missão é de cada um de nós”. 6.2 O Presidente agradece a apresentação e acrescenta que passou a conhecer  o trabalho feito pela Pastoral em uma reunião realizada na SMS e fala que é importante para famílias e idosos este trabalho. Não havendo mais nenhum questionamento, passa-se para o próximo item de pauta. 7 – Informes Gerais. 7.1 – A conselheira Estela informa que no dia 02 de dezembro no Instituto Arco Iris haverá o encerramento da oficina do samba e será feita uma apresentação para todos os presentes a partir das 19:00 horas. A conselheira informa também que o CMS está fazendo parte da Diretoria dos Conselhos das Comunidades Carcerárias, onde ela ocupa a Vice-Presidência. Ela informa também que no dia 21 de janeiro será o lançamento da campanha Rede Vida do Trabalho feita pelo CEREST Florianópolis.  7.2 A Secretária Executiva Gerusa justifica a ausência dos conselheiros representantes da ACM e da SES. E também faz a homologação das eleições dos Conselhos Locais do Estreito e do Balneário. 7.3 Conselheiro Lula destaca que independente  de qualquer circunstancias apresentadas na discussão feita com o Diretor do Hospital Universitário, ainda existe algumas áreas que não estão funcionando adequadamente na marcação de consultas. Mesmo com o bom relacionamento e a articulação que está sendo feita entre a SMS e o HU, ainda não há uma integração completa entre o sistema de marcação de consultas da SMS com o hospital. Enquanto isso acontecer ele expressa que vai continuar defendendo a posição que o sistema tem que funcionar de forma integrada e quem tem que determinar a marcação de consultas é a Secretaria Municipal da Saúde através do Sistema de Regulação. 7.4 O Presidente responde que o conselheiro tem plena razão e o que tem sido trabalhado é no sentido de integrar os sistemas e diminuir as dificuldades. 7.5 a conselheira Edenice propõem que seja feito um grupo com a Diretora de Regulação Sonia, a Deyse, e a Daniele da Média Complexidade para fazer um documento solicitando uma nova reunião com o Hospital Universitário para tratar da integração dos prontuários eletrônicos, assunto esse que é de suma importância para essa parceria. 7.6 Conselheiro Maxwel questiona o presidente quanto ao oficio encaminhado referente a falta de medicamentos de pressão relatada por uma paciente do Posto de Saúde da Prainha e que ainda não obteve resposta. 7.7 Presidente salienta que não obteve conhecimento do documento e que pode ter ocorrido algum equivoco na entrega no seu gabinete, porém, que o medicamento informado não está em falta na rede e orienta que a paciente se encaminhe a outro Posto de Saúde para retirar a medicação. 7.8 Conselheira Fernanda Manzini faz um esclarecimento solicitado por um conselheiro local na ultima reunião acerca do descarte de medicamentos e informa que no momento a SMS está sem contrato vigente com a prestadora de serviço que recolhia os medicamentos não utilizados ou devolvidos pelos usuários, e que existe unidade de saúde que não possui mais espaço físico para recolher o medicamento entregue pelos os pacientes e por esse motivo não está aceitando mais. 7.9 O presidente comenta que esse é um problema atual e que o contrato está com a Secretaria de Habitação e Saneamento Ambiental, foi feito um aditivo, porém, houve um atraso na assinatura. O Secretário Rafael informou ao Presidente que esse problema estava solucionado, mas diante dessa informação ele vai conversar novamente com o Secretário da Habitação para se informar sobre o que está acontecendo e regularizar a situação de coleta de medicamentos descartados. O Presidente já aproveita a oportunidade para fazer seus informes e lembrar a todos que no dia 05 de dezembro vai acontecer o Premio Boas Práticas no Centro de Convivência da Universidade Federal de Santa Catarina, a partir das 8:00 horas. 7.10 A conselheira Edenice informa que a inscrição para participar do evento está no site da Secretaria Municipal da Saúde, e salienta que é importante que quem tiver o desejo de  participar faça a sua inscrição com antecedência para garantir a presença no evento. 7.11 O segundo informe do Presidente é quanto a vacina de Poliomielite e Sarampo. No dia 29 de novembro será o ultimo sábado de campanha. Ainda não se atingiu o numero esperado de vacinação. Está sendo feita  a divulgação nos meios televisivos, nas escolas, nos Postos de Saúde para vacinar o maior numero de crianças possível. E solicita que os conselheiros informem nos Conselhos Locais e suas comunidades. O último informe é sobre o resultado atingido por Florianópolis na avaliação do PMAC, onde a cidade ficou em primeiro lugar em qualidade de atendimento das equipes de Atenção Básica. Somando o resultado das equipes acima da média e muito acima da média, Florianópolis tem 90% das equipes de saúde acima da média, segundo essa avaliação. Esse resultado expressivo só foi possível com o trabalho realizado por todos os profissionais da Secretaria Municipal de Saúde que colaboraram para que o município saísse de um índice que era de apenas 2% no ano passado para 90%. 8 - Informe dos Conselhos Locais de Saúde. 8.1 Cordenadora do Conselho Local do Centro Ivani, Lê um documento que será entregue ao presidente onde solicita informações sobre o local cedido para a instalação e restauração da Unidade de Saúde do Centro. 8.2  Presidente responde que desde que a atual gestão assumiu a SMS vem se trabalhando para conseguir um novo espaço para abrigar a Unidade de Saúde do Centro e que a União cedeu esse espaço para a ser restaurado. Ele não sabe quem passou a informação que a obra seria entregue em 10 meses, pois não havia tempo hábil para a entrega. Porém, que umas das lutas para o próximo ano será para entregar a unidade de saúde do centro pronta. 8.3 Outra informação solicitada pela Ivani é a respeito dos servidores da Unidade que estão afastados. 8.4 O presidente solicita que essa demanda seja entregue á Secretaria Executiva do CMS que  encaminhará para o Diretor de Atenção Primária em Saúde para que este responda ao questionamento. 9 - Presidente agradece a presença de todos e passa ao próximo item de pauta. 10 - PAUTA PARA A PRÓXIMA REUNIÃO DE Nº 113 A SER REALIZADA EM 16.12.2014. 10.1 Aprovação da Ata de nº 112 da Reunião Ordinária do dia 25 de novembro de 2014. 10.2 Informes da Câmara Técnica. 10.3 Apresentação  Anti Projeto de Lei CMS. 10.4 Eleição do CMS 2015/ 2017 Leitura e Aprovação do Edital de Convocação. 10.5 Informe I X Conferência Municipal de Saúde 2015 / V Fórum CLS Fpolis 29 de novembro. 10.5 Apresentação Diretoria de Planejamento. 10.6 Informes Gerais. 10.7 Informes dos Conselhos Locais de Saúde. 
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